Comarca de Macaé - 2ª Vara Cível
Juiz: Josué de Matos Ferreira
Processo nº 0005336-13.2011.8.19.0028
RELATÓRIO Trata-se de ação civil pública por improbidade administrativa ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face do MUNICÍPIO DE MACAÉ, EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES Ltda, ALOCAR TURISMO Ltda, JOÃO LUIS DE FARIA, RIVERTON MUSSI RAMOS, MILMAR MADUREIRA PINHEIRO e LEDA DE LIMA VIEIRA, por atos de improbidade administrativa. A petição inicial (f. 02/75) compõe-se dos seguintes fundamentos fático jurídicos: (a) alega que ocorreram irregularidades nos procedimentos licitatórios, cujo objeto era a prestação do serviço de transporte de estudantes do Município de Macaé, ao longo dos anos de 2006 e 2007; (b) sustenta que os réus cometeram improbidade administrativa, pois promoveram e/ou se beneficiaram de sucessivas licitações fracionadas e fraudadas pela modalidade convite, quando tais deveriam ter sido realizadas mediante concorrência pública, vez que, somadas, ultrapassavam R$80.000,00 (oitenta mil reais); (c) afirma que participaram do procedimento licitatório João Luís de Faria, na qualidade de presidente da comissão de licitação, Riverton Mussi Ramos, na qualidade de prefeito municipal, responsável pela autorização das contratações, Milmar Madureira Pinheiro, Secretária de Educação, e Leda de Lima Vieira Moraes, Subsecretária de Educação, estas duas últimas solicitantes dos serviços; (d) informa que foram realizadas ao menos 84 licitações, sendo, ao final de todas as competições sempre vencedoras as sociedades empresárias Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda e Alocar Turismo Ltda; (e) chama a atenção para o fato de que as empresas pertencem a dois irmãos, havendo indícios que as pessoas jurídicas compõem, na realidade, um mesmo grupo econômico; (f) cita que algumas das empresas convidadas a participar dos convites não detinham autorização do órgão estadual para realizar serviço de transporte de passageiros intermunicipal, e nem previam em seus atos constitutivos como objetivo principal o transporte rodoviário de passageiros; (g) complementa que além de não haver competição nos procedimentos licitatórios, muitas das empresas sequer participavam de fato dos certames. Por fim, requereu: (a) a concessão de medida liminar para a decretação da indisponibilidade dos bens dos réus, no montante das contratações efetuadas (R$ 7.142.587,99), capaz de garantir o adimplemento de eventual condenação dos réus ao ressarcimento dos danos; (b) a declaração de nulidade dos procedimentos administrativos de licitação e dos contratos administrativos deles decorrentes; (c) o reconhecimento da prática de atos de improbidade administrativa, com a aplicação das sanções previstas no artigo 12 da Lei de Improbidade; (d) a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos materiais no valor das contratações impugnadas, e danos morais, ambos em favor da coletividade; (e) a condenação dos réus ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Fundo Especial do Ministério Público. A exordial veio instruída pela documentação de f. 76/6.440 (Inquérito Civil Público nº 058/2007/CID/MCE), dentre os quais se destacam termos de depoimentos e cópia de dezenas de processos administrativos licitatórios pela modalidade convite, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para locação de veículos, todos para atender a Secretaria Municipal de Educação. Tendo em vista o requerimento formulado, bem como a verossimilhança das alegações da parte autora e a urgência na obtenção do provimento jurisdicional, na decisão de fl.6.442/6.443, foi concedida a liminar pleiteada, determinando a indisponibilidade dos bens dos réus, à exceção do Município de Macaé, e o bloqueio de cinquenta por cento dos recursos das contas bancárias das empresas ora rés. Por meio do RENAJUD foi anotada a restrição para transferência de diversos veículos das empresas Alocar Turismo Ltda e Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda, cuja relação seguiu em anexo ao ofício de nº 69/2011. Às f. 6541/ 6547 e 6552/6556, os réus João Luís Faria e Riverton Mussi Ramos pleiteiaram a reconsideração da decisão liminar. O demandado Riverton Mussi Ramos interpôs agravo por instrumento em face da decisão que deferiu o pedido de liminar, às f.6571/6581. Devidamente notificados (f.6.512/6.525), nos termos do art. 17, parágrafo 7º da lei nº 8.429/92, os réus apresentaram a defesa prévia: Riverton Mussi nas f. 6.582/6.603, acompanhada de documentos de f. 6.604/12.464; João Luís de Faria Ramos nas f. 12481/12488; Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda e Alocar Turismo Ltda nas f.12.489/12.505, com documentos de f. 12.506/12.580; Leda de Lima Vieira Moraes nas f. 12.595/12.614, com documentos de f.12.616/12.733; e Milmar Madureira Pinheiro nas f. 12.734/12.756, com documentos de fls. 12.757/12.911. Na decisão de f. 12.458, foi deferido o desbloqueio de cinquenta por cento dos vencimentos do réu João Luís Faria e, indeferido o pedido de f. 6.552/6.556 do réu Riverton Mussi Ramos, bem como mantida a decisão agravada. Informação de interposição de agravo por instrumento por Alocar Turismo Ltda e Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda, à f. 12.581, com pedido suspensivo dos efeitos da decisão de fl.6.442/6.443. Cópias do agravo às f. 12.582/12.592. Juntada às f. 12.915/12.918, do resultado do agravo por instrumento, tendo sido mantida em parte a decisão liminar. Por conseguinte, expedidos ofícios às instituições bancárias nas quais os agravantes mantêm conta para bloqueio de 5% dos valores depositados ou que viessem a ser depositados. No intuito de possibilitar o prosseguimento da atividade empresarial dos requeridos Alocar Turismo Ltda e Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda, este Juízo permitiu desbloqueios parciais e temporários, como se verifica nas f. 12945/12946, 12.985/12.986, 12.997/12.999, 13.022/13.023; 13.069/13.070. Às f. 12.951/12.964, o Município de Macaé apresentou manifestação. Documentos foram juntados pela Municipalidade nas f. 13.011/13.014. Em suas defesas prévias, os requeridos suscitaram diversas preliminares, sendo os autos remetidos ao Ministério Público, que se manifestou às f. 13.028/13.031, pugnando pelo recebimento da inicial. Em 21 de julho de 2012, na decisão de f. 13.056/13.058, a inicial foi admitida, sendo determinada a citação dos réus. Tal decisão foi atacada pelo agravo de instrumento de f.13.072/13.086. Às f. 13.089/13.101, Riverton Mussi requereu a revogação das liminares que decretaram a indisponibilidade de todos os bens, ou que pelo menos fosse reduzido o alcance das referidas liminares. O mesmo demandado, às f. 13.102/13.116, interpôs correição parcial requerendo o acolhimento de preliminar de prerrogativa de foro do Prefeito Municipal para julgamento originário perante o Tribunal de Justiça e o desentranhamento da Manifestação do Ministério Público, feita após defesa preliminar dos notificados. Na decisão de f. 13.127 foi mantida a decisão agravada, indeferidos os pedidos feitos, assim como feito novo bloqueio do bem mencionado à f. 13.117. Posteriormente, às f. 13.129/13.134, Riverton Mussi requereu a declaração de nulidade de todos os atos processuais praticados no primeiro grau e a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça - Seção Criminal. À f. 13.118/vº há a citação do Município de Macaé, que apresentou Contestação, às fls. 13.147/13.164, sob os seguintes argumentos: (a) o Inquérito Civil que norteia a presente ACP esta eivado de vício insanável, posto que não assegurou o direito ao contraditório e a ampla defesa; (b) o Município, na qualidade de administração pública, supostamente lesada em razão de atos praticados pelos demais réus, não poderia figurar no polo passivo da lide, pois não possui legitimidade para responder por tais atos, muito menos, defender agente político acusado de cometer tais improbidades; (c) impõe-se a extinção do processo em razão da impropriedade da via eleita, posto que para se obter a nulidade de contratos com a restituição ao erário municipal de dinheiro supostamente mal utilizado pelo chefe do poder executivo, a via processual cabível é a ação popular e não a ação civil pública por ato de improbidade administrativa; (d) a exordial não narra fatos dos quais se extraia um dano moral coletivo sofrido pela Municipalidade; (e) as sanções previstas no artigo 12 da lei de improbidade administrativa não são aplicáveis em desfavor da pessoa jurídica de direito público lesada; (f) o réu não pode ser condenado a pagar honorários advocatícios, por ser vedado ao autor recebê-los. Às f. 13.119/13.120 e 13.140 há certidão de citação negativa das rés Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda e Alocar Turismo Ltda, que apresentaram Contestação, às f.13.245/13.260, uma vez que seu advogado deu por citado em nome da empresa à f. 13.381, tendo aludido: (a) a peça acusatória é insubsistente, inexiste prova que demonstre superfaturamento e qualquer prejuízo ao erário; (b) somente a ação popular constituiria via legitima a pretensão de nulidade de contrato e restituição de eventual desvio de recursos ao erário; (c) o MP retirou dos denunciados qualquer meio possível de defesa; (d) não há que se falar na exclusividade das rés vencedoras das licitações, visto que a maioria dos certames foi vencida por outras empresas, cabendo às defendentes apenas uma fração delas; (e) a documentação acostada revela que a Prefeitura de Macaé realizou não os 84 certames referidos na inicial, e sim um total de 184, isto é, o MP excluiu cem contratos da realidade dos fatos; (f) as empresas rés são unidades independentes, e o fluxo de valores identificado, refere-se à dívida entre os sócios, e não à qualquer acordo operacional, divisão de receitas ou coisas do gênero; (g) as alegações de conluio entre as empresas e agentes públicos se apoiaram em depoimentos distorcidos, com declarações descontextualizadas, tomados de representantes de empresas concorrentes; (h) se houve irregularidades na modalidade de licitação, isto compete a administração e não a particulares; (i) a afirmação de superfaturamento foi feita sem comparar os preços praticados no mercado, haja vista que os preços cobrados do Município de Macaé são menores que os cobrados do setor privado e do que o recomendado pelo órgão regulador do Município, o DETRO; (j) os serviços foram efetivamente prestados, sendo plenamente atendida as finalidades do certame público, logo não há que se falar em enriquecimento ilícito; (k) não há que se falar em culpa ou dolo das rés, uma vez que concorreram normalmente com outras empresas, e compareceram de boa-fé aos convites recebidos; (l) as contas do Prefeito foram aprovadas pelo TCE; (m) ocorreu a indisponibilidade de bens descabida, posto que só poderia ter sido decretada se o MP tivesse trazido planilhas que demonstrassem efetivo superfaturamento, e ainda assim, essa indisponibilidade recairia sobre a diferença, não sobre o valor global do contrato; (n) a indisponibilidade dos bens impede a continuidade da atividade comercial exercida; (o) o próprio judiciário já percebe o caráter político da investida ministerial. À f. 13.136v e 13.276/13.277 há a citação de Milmar Madureira e Leda de Lima Vieira Moraes, que apresentaram Contestação, às fls. 13.452/13.477, com documentos de fls. 13.478/13.729, sob os seguintes argumentos: (a) o Inquérito Civil constatou que as empresas possuem sócios distintos; (b) tendo em vista que os depoimentos colhidos, os fatos narrados na ACP são inverídicos e carecedores de fundamentação legal; (c) atos ilícitos supostamente praticados pelas denunciadas não foram cabalmente demonstrados pelo MP na sua peça exordial, para ensejar a propositura da presente ação civil pública; (d) não há nexo de causalidade entre as atividades administrativas das denunciadas e o objeto da presente ACP, posto que estas, dentro de suas atribuições administrativas, não possuem e nem possuíam a época poder de mando no tocante ao procedimento licitatório de aquisição do serviço de transporte social universitário, e nem possuíam também poder de escolha de quais as empresas participariam, apenas, requisitavam o referido serviço a Prefeitura de Macaé; (e) não restou comprovado que as denunciadas agiram dolosamente, obtiveram vantagens financeiras para si ou para terceiros, e lesaram o erário público; (f) através da declaração do IRPF não resta em nome das denunciadas à comprovação de grandes quantias, nem de imóveis obtidos ilicitamente; (g) o órgão competente para a fiscalização externa dos atos praticados na administração pública municipal pelos agentes públicos é o Tribunal de Contas, e no caso em tela este órgão é o TCE-RJ, que aprovou sem ressalvas as contas da Prefeitura Municipal de Macaé referente ao exercício de 2006/2007. À f. 13.137/v há citação de João Luís de Farias, que apresentou contestação (13.165/13.210), sob os seguintes argumentos: (a) a presente ação civil pública é carecedora de fundamentação legal, seja pela imputação genérica, sem provas contundentes, seja pela ausência de ato de improbidade administrativa; (b) as empresas não pertencem ao mesmo grupo econômico, mesmo que os sócios sejam irmãos, não se pode condicionar uma relação de parentesco com relação econômica-empresarial; (c) os depoimentos colhidos nos autos do Inquérito Civil são carecedores de veracidade, posto que baseados em presunções; (d) nos depoimentos de fls. 09/14 fica claro a participação de outras empresas no suposto esquema fraudulento, que o representante do Parquet deveria ter denunciado; (d) a Comissão Permanente de Licitação também fora vítima, tendo em conta, que não há como saber se as documentações apresentadas pelas licitantes são falsas; (e) aduz o artigo 10 da lei 8.429/92 que o ato de improbidade administrativa importa no enriquecimento ilícito e aferição de vantagem patrimonial, o que não se verifica nos autos; (f) se à época realmente existiram irregularidades que o representante do Parquet afirma, verifica-se que o mesmo as ignorou, pelo menos, parcialmente, ou seja, apenas utilizou para incriminar os réus trazidos na presente exordial; (g) não restou provado que o servidor público municipal João Luís de Farias, no exercício das funções de seu cargo, agiu dolosamente causando lesão concreta ao erário público, e enriqueceu ilicitamente; (h) quanto aos possíveis fracionamentos licitatório, existem diversos órgãos hierarquicamente superiores que são responsáveis por esses controles, cabendo apenas a Comissão o julgamento das propostas; (i) havendo irregularidade praticada pelo denunciado, não se pode confundir erro administrativo com improbidade; (j) todos os contratos objetos das licitações foram adimplidos pelas vencedoras do certame; (k) as contas do Município de Macaé, do período de 2006 e 2007, foram apresentadas ao TCE-RJ e aprovadas por este órgão de controle, inclusive com parecer favorável do membro do MP que atua junto ao TCE-RJ. Às f. 13.138/13.139 há certidão de citação negativa do réu Riverton Mussi Ramos, que foi citado às f. 13.388/13.389, 13.450/13.451. Nas f. 13.269/13.270 consta promoção do Ministério Público acerca de pedido de substituição de bens pelas empresas Alocar Turismo Ltda e Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda, bem como quanto a não localização do demandado Riverton. Às f. 13.279/13.285, resultado do agravo por instrumento nº 0036076-38.2011.8.19.0000 dando parcial provimento ao recurso, reformando parcialmente a decisão agravada para reduzir o percentual a ser bloqueado para 10% das contas bancárias de cada uma das rés, ora agravantes. Desbloqueio dos veículos indicados, às f. 13.303/13.306/ 13.311. Novos documentos juntados por Alocar Turismo Ltda e Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda, às f. 13.334/13.355, e procuração de f. 13.356. À f. 13.360, negou-se provimento ao recurso Riverton Mussi. Na decisão de f. 13.398/v, remeteu-se a cópia dos documentos apresentados ao avaliador, do mesmo modo que foi determinada a remessa dos autos ao MP quando transcorrido o prazo para apresentação da defesa. Laudo de avaliação judicial às f. 13.748/13.750 e 13.776/13.778. Novo parecer do Ministério Público, às f.13.770/13.773, reiterando a manifestação de f. 13.269/13.270. Adiante, às fl. 13.796/13.822, réplica ministerial requerendo que fosse decretada revelia do demandado Riverton Mussi Ramos. Às f. 13.828/13.893 apresentada Contestação de Riverton Mussi, sob os seguintes argumentos: (a) as restrições realizadas com a liminar alcançaram de forma ilegal, desproporcional, irrazoável e não isonômica, todo o patrimônio de Riverton Mussi Ramos; (b) uma consulta processual permite identificar que os réus foram citados parcialmente e, além disso, os autos permaneceram em carga com o MP durante a fase de citação dos réus, não sendo aplicáveis quaisquer efeitos da revelia; (c) à época do ajuizamento da ação, o demandado ostentava foro por prerrogativa de função; (d) a ação não merece prosperar, em relação ao réu Riverton Mussi, tendo em vista não haver indícios mínimos a caracterização/configuração de atos de improbidade administrativa no processo; (e) todos os atos praticados foram devidamente precedidos de manifestações técnicas que atestavam sua regularidade; (f) não houve percepção de valores para si em detrimento do erário, nem houve ímprobo favorecimento de qualquer das empresas participantes; (g) não detinha o Prefeito qualquer domínio final dos fatos narrados pelo Ministério Público; (h) o Prefeito não pode ser responsabilizado por erros de servidores e/ou de terceiros; (i) meras irregularidades administrativas, destituídas de potencial lesivo, não são alcançados pela lei de improbidade administrativa; (j) a peça acusatória não aponta quais seriam os prejuízos ao erário advindo dos contratos e, o elemento subjetivo doloso na conduta do Prefeito que fosse contrária aos princípios da Administração Pública; (l) a inicial se omite em relação a cem contratos vencidos por outras nove empresas diferentes; (m) inexiste qualquer percentual de superfaturamento; (n) os depoimentos de empresas participantes devem ser vistos com ressalvas, na medida em que há evidente conflito de interesses entre os concorrentes para a prestação dos serviços; (o) nas ações civis públicas não é cabível pedido de condenação em custas e honorários. A peça veio acompanhada dos documentos de fls.13.895/13.967. Questionadas acerca das provas que pretendiam produzir: (a) João Luís Faria requereu, às fls. 13.968, a oitiva das testemunhas e provas documentais; (b) Riverton Mussi Ramos, requereu, às fl. 13.969/13.982, prova documental, o depoimento pessoal dos réus e a oitiva das testemunhas; (c) Milmar Madureira e Leda de Lima Vieira Moraes requereram, às fl. 14.392/14.393, prova testemunhal, prova pericial contábil e documental suplementar; (d) Alocar Turismo Ltda e Expresso Macaé Ltda informaram, à fl. 14.395, que não possuíam provas a produzir; (e) O I. Parquet, à fl. 14.403, requereu o depoimento pessoal dos réus e a oitiva das testemunhas; (d) e o Município de Macaé, à fl. 14.442, requereu prova técnica-contábil e documental suplementar superveniente. Riverton Mussi Ramos junta novos documentos às fls. 13.983/14.391. As empresas Alocar Turismo Ltda e Expresso Macaé Ltda realizam novo pedido de desbloqueio, às f. 14.396/14.397. Por conseguinte, parecer do MP, às f.14400/14403, opinando pelo não atendimento do pedido supramencionado. Às f. 14.405/14.406, emenda a petição de fl. 14.396/14.397. Em decisão de f. 14.427/ 14.428 o processo foi saneado, deixou-se de apreciar a Contestação de f. 13.828/13.893 e os documentos juntados às f.13.894/13.897, pelo réu Riverton Mussi Ramos, eis que intempestiva, no entanto, não aplicada à revelia em virtude da peculiaridade do processo. Foram, ainda, apreciadas as questões preliminares e determinada a produção das seguintes provas: testemunhal e o depoimento pessoal dos réus. No mesmo ato, nos moldes do parecer ministerial, de f. 14.400/14.403, foi indeferido o pedido de f. 14.396/14.397 e, em seguida designada audiência de Instrução e Julgamento. Às f. 14.436/14.444, o réu Riverton Mussi Ramos opôs embargos de declaração no sentido de que fosse declarada a tempestividade da Contestação apresentada. Nas f. 14.452/14.463, as rés Milmar Madureira Pinheiro e Leda de Lima Vieira Moraes interpuseram Agravo Retido contra a decisão. Às f. 14.464/14.479, Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda interpôs Agravo de Instrumento também em face a decisão de fs. 14.227 e ss., no que se refere ao pedido de substituição de veículos que garantem o Juízo. Na decisão de f. 14.484, os embargos de declaração de decisão de f. 14.227/14.228, oferecidos por Riverton Mussi, foram recebidos, contudo rejeitados. Foi, ainda, recebido o Agravo Retido de f. 14.251/14.262 e, mantida decisão agravada conforme f. 14.263. Às f. 14.507/14.517, Riverton Mussi Ramos interpôs Agravo, em sua forma retida, por não se conformar com a decisão de f.14.283, que entendeu manter a decisão de f. 14.227/14.228v. Às f.14.534/14.547 o MP opôs embargos de declaração para aclarar ponto omisso constante na decisão interlocutória de f. 14.427/14.428. Novos documentos juntados pelo Município, às f. 14.594/14.603 JUCERJA anexa CD com todos atos das empresas, à f. 14.612. À f. 14.614/14.838, a Municipalidade junta cópias dos contratos de prestação de serviços, firmados pelo Município e as empresas Alocar Turismo Ltda e Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda. Audiência de instrução, cujo termo de assentada encontra-se à f. 14.890/14.900, na qual foi colhido o depoimento pessoal dos réus: Alocar Turismo Ltda, Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda, na figura de seus representantes legais, Riverton Mussi Ramos, João Luís de Faria e Milmar Madureira Pinheiro, bem como o das seguintes testemunhas: Sandro Vanderlei Lopes da Silva e Tiago Felipe Fernandes de Almeida. Na audiência de f. 14.905/14.906, o réu Riverton Mussi Ramos interpôs Agravo Retido, informando ser imprescindível o depoimento da testemunha Gilso Peçanha Machado. Alegações finais apresentadas por meio de memoriais escritos às f. 14.908/15.039, 15.04715.073, 15.07415.095 e 15.096/15.110. É o relatório. FUNDAMENTO e DECIDO. FUNDAMENTAÇÃO As diversas questões processuais preliminares aventadas em sede de defesa prévia e contestação foram objeto de apreciação na decisão de admissão da petição inicial (f. 13.056/13.058) e na decisão saneadora (f. 14.427/ 14.428), não havendo modificações fáticas ou jurídicas supervenientes que justifiquem nova análise de ditas matérias, reportando-se às respectivas decisões e seus fundamentos. Não há outrossim, quaisquer questões processuais supervenientes que não tenham sido objeto de decisão no presente feito. Compulsando os autos, verifico que estão presentes as condições da ação, bem assim os requisitos e pressupostos processuais. O feito se encontra em ordem, não há vícios a sanar, nem nulidades a serem declaradas de ofício. DOU POR SANEADO O FEITO. Passo ao exame do mérito. Em apertada síntese, o Ministério Público imputa aos réus a prática de improbidade administrativa consubstanciada na formação de um esquema para fraude em licitações ocorridas nos anos de 2006 e 2007, tendo como objeto a prestação de serviços de transporte universitário intermunicipal, viabilizando a contratação dos demandados ALOCAR TURISMO LTDA. e EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. Compulsando a vasta prova documental produzida, julgo que restou devidamente comprovada a existência de um esquema fraudulento que envolveu agentes públicos e as empresas privadas que compõem o polo passivo da demanda, os quais se valeram de verdadeiros processos licitatórios simulados, com o fim único de causar lesão ao patrimônio público, beneficiando as pseudo-vencedoras dos certames em detrimento do Erário público municipal. A fraude constatada iniciava-se com o fracionamento do objeto licitado, permitindo a adoção de procedimentos licitatórios de menor complexidade (convite), o que implicava não só a violação às disposições da Lei n.º 8.666/1993, mas também permitia o direcionamento dos certames para as empresas rés, constituindo-se, nas palavras de um dos depoentes em sede inquisitorial em ´um verdadeiro jogo de cartas marcadas´ (f. 120/122 do inquérito civil público). Na tabela a seguir, constata-se a conduta fraudulenta inicial consistente nos sucessivos fracionamentos, reconhecidos, inclusive, pelo réu RIVERTON MUSSI RAMOS (audio: 10m20s), quando de seu depoimento em Juízo: Março/2006 Processo Adminstrativo n.º: 6751/2006 Carta Convite n.º: 534/2006 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: 02 meses Valor: R$ 26.208,00 Data: 22/03/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - M. da Silva Motta Transporte e Turismo EPP - Locadora Transol de Macaé Ltda ME. Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Março/2006 Processo Adminstrativo n.º: 6752/2006 Carta Convite n.º: 523/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: 02 meses Valor: R$ 48.620,00 Data: 22/03/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - M. da Silva Motta Transporte e Turismo EPP - P.J Terra Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Março/2006 Processo Adminstrativo n.º: 14225/2006 Carta Convite n.º: 546/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: fev/março 2006 Valor: R$ 48.620,00 Data: 23/03/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - M. da Silva Motta Transporte e Turismo EPP - P.J Terra Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Março/2006 Processo Adminstrativo n.º: 14226/2006 Carta Convite n.º: 535/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: fev/março 2006 Valor: R$ 48.620,00 Data: 23/03/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - M. da Silva Motta Transporte e Turismo EPP - P.J Terra Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Maio/2006 Processo Adminstrativo n.º: 14483/2006 Carta Convite n.º: 774/2006 Trecho: Macaé x Campos x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 10/05/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Maio/2006 Processo Adminstrativo n.º: 14490/2006 Carta Convite n.º: 786/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 45.430,00 Data: 10/05/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Maio/2006 Processo Adminstrativo n.º: 1489/2006 Carta Convite n.º: 787/2006 Trecho: Macaé x Rio de Janeiro x Macaé Período: Valor: R$ 64.900,00 Data: 10/05/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - P.J Terra Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Maio/2006 Processo Adminstrativo n.º: 14486/2006 Carta Convite n.º: 771/2006 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 71.136,00 Data: 11/05/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - P.J Terra Serviços Lta Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Maio/2006 Processo Adminstrativo n.º: 14485/2006 Carta Convite n.º: 772/2006 Trecho: Macaé x Campos x Macaé Período: Valor: R$ 37.900,00 Data: 11/05/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços industriais Ltda - P.J Terra Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Maio/2006 Processo Adminstrativo n.º: 14484/2006 Carta Convite n.º: 773/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 11/05/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - P.J Terra Serviços Lta Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Maio/2006 Processo Adminstrativo n.º: 11033/2006 Carta Convite n.º: 731/2006 Trecho: Macaé x Campos x Macaé Período: Valor: R$ 29.562,00 Data: 12/05/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Maio/2006 Processo Adminstrativo n.º: 14488/2006 Carta Convite n.º: 769/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: 02 meses Valor: R$ 67.320,00 Data: 12/05/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - P.J Terra Serviços Lta Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Maio/2006 Processo Adminstrativo n.º: 14487/2006 Carta Convite n.º: 770/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 74.800,00 Data: 12/05/2006 Participantes formais: - Alocar Turisimo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - Locadora Transol de Macaé Ltda ME. Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Agosto/2006 Processo Adminstrativo n.º: 29061/2006 Carta Convite n.º: 1181/2006 Trecho: Macaé x Campos x Macaé Período: Valor: R$ 59.124,00 Data: 10/08/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - Pronto Plan Const. Terraplanagens e Transporte Rodoviário Ltda. Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Agosto/2006 Processo Adminstrativo n.º: 029063/2006 Carta Convite n.º: 1182/2006 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 65.400,00 Data: 10/08/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Agosto/2006 Processo Adminstrativo n.º: 029062/2006 Carta Convite n.º: 1183/2006 Trecho: Macaé x Cabo Frio x Macaé Período: Valor: R$ 14.231,00 Data: 10/08/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda - Pronto Plan Const. Terraplanagens e Transportes Rodoviários Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Agosto/2006 Processo Adminstrativo n.º: 029064/2006 Carta Convite n.º: 1184/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 74.800,00 Data: 10/08/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Agosto/2006 Processo Adminstrativo n.º: 029067/2006 Carta Convite n.º: 1177/2006 Trecho: Macaé x Rio das Ostras x Macaé Período: Valor: R$ 13.920,00 Data: 14/08/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - Pronto Plan Const. Terraplanagens e Transportes Rodoviários Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Agosto/2006 Processo Adminstrativo n.º: 029066/2006 Carta Convite n.º: 1178/2006 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 66.198,00 Data: 14/08/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - Pronto Plan Const. Terraplanagens e Transportes Rodoviários Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Agosto/2006 Processo Adminstrativo n.º: 29060/2006 Carta Convite n.º: 1192/2006 Trecho: Macaé x Campos x Macaé Período: Valor: R$ 75.850,00 Data: 14/08/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Pronto Plan Const. Terraplanagens e Transportes Rodoviários - Alocar Turismo Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Agosto/2006 Processo Adminstrativo n.º: 029065/2006 Carta Convite n.º: 1193/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 23.188,00 Data: 14/08/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 038911/2006 Carta Convite n.º: 1280/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 74.800,00 Data: 08/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Pouf Comércio e Serviços Ltda - M.C. Aguiar ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 038902/2006 Carta Convite n.º: 1292/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 08/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - A.B de Jesus - SWS Transportes Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38917/2006 Carta Convite n.º: 1270/2006 Trecho: Macaé x Rio de Janeiro x Macaé Período: Valor: R$ 59.708,00 Data: 09/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Pouf Comércio e Serviços Ltda - Viação Líder Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38910/2006 Carta Convite n.º: 1279/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 74.780,00 Data: 09/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - A.B. de Jesus - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38913/2006 Carta Convite n.º: 1281/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 8.976,00 Data: 09/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Pouf Comércio e Serviços Ltda - A.B. de Jesus Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38901/2006 Carta Convite n.º: 1293/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 09/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - SWS Transportes Ltda - MC de Aguiar ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38892/2006 Carta Convite n.º: 1301/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 09/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - SWS Transportes - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38918/2006 Carta Convite n.º: 1271/2006 Trecho: Macaé x Rio das Ostras x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 10/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - SWS Transportes - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38912/2006 Carta Convite n.º: 1282/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 74.800,00 Data: 10/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - M.C. Aguiar ME - Viação Líder Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38914/2006 Carta Convite n.º: 1284/2006 Trecho: Macaé x Rio de Janeiro x Macaé Período: Valor: R$ 64.900,00 Data: 10/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - A.B. de Jesus Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38896/2006 Carta Convite n.º: 1286/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 10/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Viação Pedra do Frade Serv. Transp. Rod. Ltda ME - M da Silva Mota Transporte e Turismo Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 388916/2006 Carta Convite n.º: 1294/2006 Trecho: Macaé x Rio de Janeiro x Macaé Período: Valor: R$ 65.900,00 Data: 10/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - M da Silva Mota Transporte e Turismo - Viação Pedra do Frade Serv. Transp. Rod. Ltda ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 388904/2006 Carta Convite n.º: 1303/2006 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 65.400,00 Data: 10/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - A.B. de Jesus - M. da Silva Motta Transporte e Turismo Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 38891/2006 Carta Convite n.º: 1319/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 10/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - M.C. de Aguiar ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 388906/2006 Carta Convite n.º: 1261/2006 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 65.400,00 Data: 13/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - M. da Silva Motta Transporte e Turismo Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 38905/2006 Carta Convite n.º: 1262/2006 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 65.400,00 Data: 13/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - A.B. de Jesus - M. da Silva Motta Transportes e Turismo EPP Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 39590/2006 Carta Convite n.º: 1273/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 72.010,00 Data: 13/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - A.B. de Jesus - SWS Transportes Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 39589/2006 Carta Convite n.º: 1274/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 71.808,00 Data: 13/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - A.B de Jesus - Viação Líder Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38907/2006 Carta Convite n.º: 1278/2006 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 56.160,00 Data: 13/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - M. da Silva Motta Transportes e Turismo EPP Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 38897/2006 Carta Convite n.º: 1285/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 13/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários (Vencedora) - SWS Transportes - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 38922/2006 Carta Convite n.º: 1286/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 20.466,00 Data: 13/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - M. da Silva Motta Transporte e Turismo EPP - Viação Pedra do Frade Serviços de Transporte Rodoviários Ltda ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 38915/2006 Carta Convite n.º: 1288/2006 Trecho: Macaé x Rio de Janeiro x Macaé Período: Valor: R$ 64.900,00 Data: 13/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - A.B de Jesus Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 38899/2006 Carta Convite n.º: 1291/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 71.800,00 Data: 13/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - M.C Aguiar ME - Viação Líder Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 38898/2006 Carta Convite n.º: 1304/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 13/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - M. da Silva Motta Transporte e Turismo EPP - Viação Pedra do Frade Serv. De Transp. Rod. Ltda ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 38895/2006 Carta Convite n.º: 1276/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 14/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - SWS Transportes Ltda - Pouf Industria Comercio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38900/2006 Carta Convite n.º: 1283/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 14/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - SWS Transportes Ltda - Viação Líder Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38908/2006 Carta Convite n.º: 1290/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 74.800,00 Data: 14/11/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - A.B. de Jesus - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38903/2006 Carta Convite n.º: 1295/2006 Trecho: Macaé x Cabo Frio x Macaé Período: Valor: R$ 60.588,00 Data: 14/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - A.B. de Jesus - M.C. de Aguiar ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro /2006 Processo Adminstrativo n.º: 38894/2006 Carta Convite n.º: 1300/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 14/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - A.B de Jesus - M.C de Aguiar ME - Pouf Indústria Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Novembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 38909/2006 Carta Convite n.º: 1305/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 74.800,00 Data: 14/11/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - Viação Líder Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Dezembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 42218/2006 Carta Convite n.º: 1381/2006 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 05/12/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - M.C. de Aguiar ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Dezembro/2006 Processo Adminstrativo n.º: 42215/2006 Carta Convite n.º: 1390/2006 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 74.800,00 Data: 05/12/2006 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - M.C. de Aguiar ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Abril/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10465/2007 Carta Convite n.º: 504/2007 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 27/04/2007 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Abril/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10463/2007 Carta Convite n.º: 506/2007 Trecho: Macaé x Cabo Frio x Macaé Período: Valor: R$ 16.456,00 Data: 27/04/2007 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Abril/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10451/2007 Carta Convite n.º: 507/2007 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 63.672,00 Data: 27/04/2007 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10450/2007 Carta Convite n.º: 474/2007 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 02/05/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Líder Macaé Turismo Ltda - Locadora Transol de Macaé Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Wandeci Carneiro da Silva Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10454/2007 Carta Convite n.º: 476/2007 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 44.132,00 Data: 02/05/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Líder Macaé Turismo Ltda - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10453/2007 Carta Convite n.º: 475/2007 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 61.006,00 Data: 03/05/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Líder Macaé Turismo Ltda - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10469/2007 Carta Convite n.º: 498/2007 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 59.708,00 Data: 03/05/2007 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Líder Macaé Turismo Ltda - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 11928/2007 Carta Convite n.º: 499/2007 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 03/05/2006 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Líder Macaé Turismo Ltda - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10471/2007 Carta Convite n.º: 500/2007 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 69.564,00 Data: 03/05/2007 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Líder Macaé Turismo Ltda - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10464/2007 Carta Convite n.º: 505/2007 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 03/05/2007 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Pouf Comércio e Serviços Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10470/2007 Carta Convite n.º: 501/2007 Trecho: Macaé x Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 59.708,00 Data: 08/05/2007 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10467/2007 Carta Convite n.º: 502/2007 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 25.772,00 Data: 08/05/2007 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 10466/2007 Carta Convite n.º: 503/2007 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 08/05/2007 Participantes formais: - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 14324/2007 Carta Convite n.º: 575/2007 Trecho: Macaé x Rio de Janeiro x Macaé Período: Valor: R$ 71.390,00 Data: 15/05/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Expresso Macaé Transportes Rodoviários Ltda - Líder Macaé Turismo Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Maio/2007 Processo Adminstrativo n.º: 12086/2007 Carta Convite n.º: 584/2007 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 71.390,00 Data: 17/05/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Pouf Indústria Comércio e Serviços Ltda Ltda - Líder Macaé Turismo Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Julho/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35763/2007 Carta Convite n.º: 796/2007 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 56.092,00 Data: 12/07/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Líder Macaé Turismo Ltda - A.B. de Jesus Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Julho/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35753/2007 Carta Convite n.º: 788/2007 Trecho: Macaé x Rio - Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 62.304,00 Data: 12/07/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - A.B. de Jesus Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Julho/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35754/2007 Carta Convite n.º: 804/2007 Trecho: Macaé x Cabo Frio x Macaé Período: Valor: R$ 32.912,00 Data: 13/07/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Líder Macaé Turismo Ltda - A.B. de Jesus Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Julho/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35760/2007 Carta Convite n.º: 802/2007 Trecho: Macaé x Rio - Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 64.900,00 Data: 13/07/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Julho/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35761/2007 Carta Convite n.º: 825/2007 Trecho: Macaé x Rio - Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 12.876,00 Data: 13/07/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - A.B. de Jesus - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Julho/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35773/2007 Carta Convite n.º: 823/2007 Trecho: Macaé x Rio - Niterói x Macaé Período: Valor: R$ 64.900,00 Data: 13/07/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Líder Macaé Turismo Ltda - Construsan Serviços Industriais Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Julho/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35759/2007 Carta Convite n.º: 846/2007 Trecho: Macaé x Rio das Ostras x Macaé Período: Valor: R$ 10.092,00 Data: 27/07/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Líder Macaé Turismo Ltda - A.B. de Jesus Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Julho/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35774/2007 Carta Convite n.º: 848/2007 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 17.952,00 Data: 27/07/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - Locadora Transol de Macaé Ltda ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Julho/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35777/2007 Carta Convite n.º: 850/2007 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 75.800,00 Data: 27/07/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços Industriais Ltda - A.B. de Jesus Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Agosto/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35755/2007 Carta Convite n.º: 878/2007 Trecho: Macaé x Niterói - Rio de Janeiro x Macaé Período: Valor: R$ 9.086,00 Data: 17/08/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Locadora Transol de Macaé Ltda - A.B. de Jesus Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Agosto/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35762/2007 Carta Convite n.º: 883/2007 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: 02 meses Valor: R$ 74.800,00 Data: 20/08/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - A.B. de Jesus - Locadora Transol de Macaé Ltda Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Agosto/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35778/2007 Carta Convite n.º: 884/2007 Trecho: Macaé x Silva Jardim x Macaé Período: Valor: R$ 74.800,00 Data: 20/08/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - A.B. de Jesus - Construsan Serviços industriais Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Agosto/2007 Processo Adminstrativo n.º: 35764/2007 Carta Convite n.º: 885/2007 Trecho: Macaé x Campos dos Goytacazes x Macaé Período: Valor: R$ 14.402,00 Data: 20/08/2007 Participantes formais: - Alocar Turismo Ltda (Vencedora) - Construsan Serviços industriais - Locadora Transol de Macaé Ltda ME Comissão de Licitação: - João Luis de Faria - Paulo César Rosendo Gonçalves - Juceimárcia Pinto Vaz Analisando-se o objeto das licitações acima, verifica-se que o mesmo atendia a um programa de transporte intermunicipal de universitários que, conforme confessado pelo então Prefeito Municipal, o réu RIVERTON MUSSI RAMOS (audio: 7m0s) tinha natureza permanete, de modo que demandaria uma licitação abrangente de, ao menos, o correspondente a um ano de contrato. Note-se que, se procedida da maneira lícita, em razão de seu elevado valor, necessária seria a modalidade licitatória mais rígida (concorrência) o que, por certo, inibiria ou, ao menos, dificultaria as diversas outras fraudes perpetradas pelos participantes do esquema, frustrando o seu objetivo final que era o direcionamento dos certame às empresas rés. Analisando-se os dados coletados no inquérito civil público, destaca-se, como bem salientado pelo Ministério Público, que: (a) só no mês de março de 2006, no trajeto Macaé x Silva Jardim x Macaé, foram feitos três convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 523 - 22/03/2006, Convite 546 - 23/03/2006 e Convite 535 - 23/03/2006); (b) no mês de maio de 2006, somente no trajeto Macaé x Campos x Macaé, foram realizados quatro convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 774 de 10/05/2006, Convite 772 de 11/05/2006, Convite 773 de 11/05/2006 e Convite 731 de 12/05/2007), todos vencidos pela ré Alocar. No trajeto Macaé x Silva Jardim x Macaé, dois convites foram realizados para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 769, de 12/05/2006 e Convite 770, de 12/05/2006). E, por fim, no trajeto Macaé x Rio de Janeiro x Macaé, também foram feitos dois convites para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 786 de 10/05/2006 e convite 787 de 10/05/2006); (c) no mês de agosto de 2006, no trajeto Macaé x Campos x Macaé, foram feitos dois convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 1181 de 10/08/2006 e Convite 1192 de 14/08/2006). No trajeto Macaé x Silva Jardim x Macaé, foram feitos também dois convites distintos (Convite 1184 de 10/08/2006 e Convite 1193 de 14/08/2006); (d) no mês de novembro de 2006, no trajeto Macaé x Silva Jardim x Macaé, foram feitos sete convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (convite 1280 de 08/11/2006, convite 1279 de 09/11/2006, convite 1281 de 09/11/2006, convite 1282 de 10/11/2006, convite 1274 de 13/11/2006, convite 1290 de 14/11/2006 e convite 1305 de 14/11/2006). Já no trajeto Macaé x Campos x Macaé, foram feitos quatorze convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 1292 de 08/11/2006, Convite 1293 de 09/11/2006, Convite 1301 de 09/11/2006, Convite 1286 de 10/11/2006, Convite 1319 de 10/11/2006, Convite 1273 de 13/11/2006, Convite 1285 de 13/11/2006, Convite 1286 de 13/11/2006, Convite 1291 de 13/11/2006, Convite 1304 de 13/11/2006, Convite 1276 de 14/11/2006, Convite 1283 de 14/11/2006, Convite 1300 de 14/11/2006, Convite 1306 de 14/11/2006). No trajeto Macaé x Rio de Janeiro x Macaé, foram feitos quatro convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 1270 de 09/11/2006, Convite 1284 de 10/11/2006, Convite 1294 de 10/11/2006 e Convite 1288 de 13/11/2006). Por fim, no trajeto Macaé x Niterói x Macaé, foram feitos quatro convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (convite 1303, convite 1261, convite 1262 e convite 1278); (e) no mês de maio de 2007, no trajeto Macaé x Campos x Macaé, foram feitos cinco convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 474 de 02/05/2007, Convite 499 de 03/05/2007, Convite 505 de 03/05/2007, Convite 502 de 08/05/2007 e Convite 503 de 08/05/2007). Já no trajeto Macaé x Silva Jardim x Macaé, foram feitos três convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 476 de 02/05/2007, Convite 500 de 03/05/2007 e Convite 584 de 17/05/2007). E, por fim, no trajeto Macaé x Rio de Janeiro - Niterói x Macaé, foram realizados quatro convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 475 de 03/05/2007, Convite 498 de 03/05/2007, Convite 501 de 08/05/2007 e Convite 575 de 15/05/2007); (f) no mês de julho de 2007, no trajeto Macaé x Campos x Macaé, foram feitos dois convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 796 de 12/07/2007 e Convite 850 de 27/07/2007). Já no trajeto Macaé x Rio - Niterói x Macaé, foram feitos quatro convites distintos para um mesmo trecho em um mesmo período (Convite 788 de 12/07/2007, Convite 802 de 13/07/2007, Convite 825 de 13/07/2007 e Convite 823 de 13/07/2007). (g) Já os convites 882 e 883 tiveram o mesmo objeto, a mesma data de licitação, a mesma empresa vencedora, o mesmo valor da contratação e houve apenas alteração em uma das empresas que teria supostamente participado da licitação. Conclui-se, portanto, que no ano de 2006, ao invés de promover a contratação global dos serviços de transporte intermunicipal de estudantes universitários - programa permanente para atender a uma necessidade perene dos munícipes - a Administração Pública despendeu RS 3.356.103,00 (três milhões, trezentos e cinqüenta e seis mil e cento e três reais) em cinqüenta e cinco procedimentos licitatórios, indevidamente utilizando-se da modalidade convite. Já no ano de 2007, este valor alcançou R$ 1.492.714,00 (um milhão, quatrocentos e noventa e dois mil, setecentos e quatorze reais) denotando flagrante violação à Lei de Licitações já que o mesmo era significativamente superior à importância prevista no artigo 23, inciso I da Lei n.º 8.666/1993. Ademais, a tese defensiva insistentemente sustentada pelas empresas rés de que as licitações indicadas pelo Ministério Público seriam inferiores ao universo de licitações ocorridas no período em nada influi na conclusão acerca da ocorrência do fracionamento das licitações como etapa de um procedimento fraudulento engendrado para beneficiar as demandadas. Certo é, ainda, que a adoção de um procedimento licitatório na modalidade convite, além de favorecer a fraude - por se tratar de espécie menos rígida em suas etapas procedimentais - permitia que os mesmos fosse concluídos sem a participação do órgão jurídico, já que, de acordo com os trâmites internos da Prefeitura Municipal à época, não eram submetidos ao crivo da Procuradoria do Municipio, conforme se detrai do depoimento da testemunha Cristiano Ramos da Silva (audio: 00m30s), Procurador do Município à época dos fatos. Uma vez fracionado o objeto licitatório e deflagrado o certame na modalide convite, eram convidadas as pessoas jurídicas participantes de maneira a se formalizar o procedimento, dando-se a falsa impressão da existência de competição, quando na verdade pretendia-se única e exclusivamente permitir a contratação das empresas ALOCAR TURISMO LTDA. e EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. - formalmente pessoas jurídicas distintas - mas, verdadeiramente, uma única empresa que se logrou vencedora dos certames discriminados na petição inicial. De partida quanto às empresas ALOCAR e EXPRESSO constata-se a existência nos autos de diversos elementos probatórios que permitem se concluir pela sua unidade, ou seja, tratava-se na verdade de uma única sociedade empresária de fato, constituída juridicamente como duas sociedades a fim de permitir a falsa impressão de concorrência em certames municipais. O primeiro indício desta unidade fática consiste no modelo idêntico de composição do quadro societário, no qual os irmãos Alcides da Conceição Júnior e Alcir Esteves da Conceição, sócios majoritários respectivamente da ALOCAR e EXPRESSO, têm como sócias minoritárias as suas respectivas esposas. Não há, ainda, harmonia entre as versões apresentadas pelos sócios majoritários acerca da origem das empresas, seu histórico e sua administração. Sendo certo que, atualmente, segundo a versão apresentada pelo sócio Alcides da Conceição Júnior as empresas foram ´unificadas´, sendo a EXPRESSO ´absorvida´ pela ALOCAR (audio: 02m00s). Há prova nos autos, ainda, de que as empresas tinham ao menos um administrador ou gerente em comum, chamado Rodrigo, que embora supostamente pertencente à Expresso (audio Alcir) agia a mando de Alcides (cf. depoimento da testemunha Tiago), fato este no mínimo estranho em se tratando de empresas supostamente concorrentes. Destacam-se, ainda, as diligências realizadas pelo GAP, documentadas no inquérito civil que instrui os autos: uma, em outubro de 2007, quando foi constatado um veículo de placa LUX 4602, pertencente à ALOCAR com a inscrição ´Expresso´ nas laterais prestando serviços de transporte universitário; outra, consistente em visita ao endereço indicado na qualificação da empresa Expresso, local que não ostentava características de uma empresa de transporte de passageiros, conforme fotografia de f. 162. Ademais, vários depoimentos colhidos em sede de inquérito civil atestam a unidade entre as empresas (f. 172/173, 180/182, 195 e 278). Em derradeiro, há prova documental nos autos que atesta a confusão patrimonial entre as empresas, no qual é posível se constatar retiradas efetuadas pelo sócio de uma das empresas na conta da outra. A atividade fraudulenta, contudo, não se limitou ao fracionamento e à constiuição formal de duas sociedades a representar, na verdade, o interesse comum dos sócios de ambas. Verifica-se da prova produzida nos autos que outras empresas eram chamadas a participar das licitações fracionadas pelo próprio preposto da ALOCAR/EXPRESSO, apresentado propositadamente preços superiores às propostas das rés, procedimento que é denominado pelos depoentes como ´dar cobertura´ (Vide depoimento da testemunha Sandro Vanderlei Lopes da Silva que confirma que ´dar cobertura´ significa a pratica de combinar preços em licitações. O próprio depoente, em sede inquisitorial - f. 194/195 - afirmou que participou de certames licitatórios a pedido do preposto das rés para ´dar cobertura´ à elas.) A fraude era ainda mais evidenciada nas situações, atestadas por testemunhas, em que os documentos para a formalização da proposta na licitação eram entregues ao próprio preposto da ALOCAR/EXPRESSO, com o valor em branco para ser preenchido pelo concorrente. É o que se detrai do depoimento colhido por Sandro Vanderlei Lopes da Silva na fase de inquérito civil: ´que foi convidado para participar de licitações na modalidade carta convite promovidas pela Prefeitura Municipal de Macaé com o objetivo de realizar transporte intermunicipal; que entrou nessas licitações a pedido do Sr. Rodrigo, gerente da empresa ALOCAR, de propriedade do cidadão conhecido como Júnior; (...) que o Sr. Rodrigo esteve no escritório do depoente, uma vez, pedindo-lhe que colaborasse dando cobertura à empresa em algumas licitações; que colaborou porque a Prefeitura está devendo muito ao depoente e tem receio de que, se não colaborasse, não viesse a receber mais nada e ainda ser prejudicado em contratos futuros; que o Sr. Rodrigo apresentou os documentos para o depoente participar da licitação e ele somente os assinou, sem colocar os preços; que os preços seriam colocados depois pelo próprio Rodrigo; (. . . ) que esse procedimento, segundo sabe o depoente, é bastante comum, tendo em vista que essas licitações feitas com convite não são claras, virando um jogo de cartas marcadas.´ Note-se que embora a testemunha tenha tentado modificar seu depoimento em Juízo, confirma que prestou declarações ao órgão ministerial e reconhece sua assinatura no respectivo termo, não apresentando justificativa razoável para a mudança de versões. Ademais, a versão apresentada em sede inquisitorial é mais harmônica com as demais provas produzidas, em especial quanto ao fato - não modificado pelo depoente em seu testemunho judicial - de que as assinaturas que constam em documentos de licitação referentes à carta-convite n° 1276/2006 não são suas, apesar de constar a empresa SWS como uma das participantes, assim como não era sua a assinatura que constava na ata da reunião da Comissão de Licitação. Nota-se que o depoimento prestado em Juízo, ao contrário do colhido no Ministério Público é absolutamente contraditório. Não bastasse tais elementos, colhe-se, ainda, das declarações prestadas em Juízo pela testemunha: (10:50) J: O senhor tinha consciência então que o preço do senhor era acima do preço que era dado pelos outros? T: Bem acima, bem acima. J: Então o senhor sabia que já não ia ganhar. T: Eu já fazia com o intuito de não ganhar. Denota-se, pois, que a testemunha confirma a absoluta ausência de intuito competitivo em suas participações nos certames públicos, o que denota o comportamento fraudulento, ainda que não houvesse (o que se cogita apenas por hipótese) a comprovada fraude documental e prática de ´preços combinados´. Verifica-se, ainda, a prova da ocorrência de semelhante prática relativamente à empresa Locadora Transol de Macaé Ltda ME, detraindo-se dos depoimentos da testemunha Tiago Felipe Fernandes de Almeida, em sede judicial e inquisitorial, ter o mesmo entregue documentos assinados ao preposto das empresas rés para participar dos certames, sem que a referida sociedade tenha comparecido à qualquer sessão de julgamento, declarando, ainda, que praticava em suas propostas preço manifestamente superior aos dos demais concorrentes, não pretendendo lograr-se vencedor, até porque não atuava naquele ramo específico de negócios. Ademais, o depoente confirmou por várias vezes que era convidado pelo concorrente ALOCAR/EXPRESSO a participar do certame licitatório o que, por si só, já é suficiente para suscitarem-se dúvidas quanto à lisura do procedimento. Outros indicativos claros da ocorrência da fraude decorrem da suposta participação, em diversos convites, de sociedades empresárias cujos sócios veementente negam terem participado e que tinham objeto social absolutamente distinto do objeto licitado, como é o caso da Construsan Serviços Ind. Ltda. Thiago de Castro Gomes declarou (f. 235/237): que é sócio da empresa. Construsan Serviços Ind. Ltda juntamente com seu pai, José Geraldo Gomes Manhães; que a empresa opera há cerca de 20 anos, com sede na cidade de Campos dos Goytacazes; que a empresa presta serviços de engenharia c i v i l (. . .) ; que a empresa possui máquinas pesadas, veículos leves e alguns ônibus; que os ônibus da empresa são utilizados somente em Campos dos Goytacazes para transporte de seus funcionários; que a Construsan não opera no ramo de transporte coletivo de passageiros, tampouco tem interesse em atuar nessa área; que por não ter interesse em transportar passageiros a empresa não tem registro no DETRO (...); que todas as licitações das quais a Construsan participa passam pelo conhecimento de depoente; que o depoente não se recorda de nenhuma licitação da qual a empresa tenha participado na qual o objeto fosse a locação de ônibus para transporte de passageiros; que, após verificar todas as cópias, pode afirmar que nenhuma das rubricas e assinaturas atribuídas à empresa é do depoente ou de seu pai; (. . .) que o depoente verificou os documentos dirigidos à comissão de licitação em que a empresa afirma estar cumprindo a Constituição da República, art. 7°, XXXIII e pode afirmar que as rubricas não são do depoente, de seu pai ou de qualquer pessoa autorizada pela empresa; que o mesmo ocorre com as assinaturas e rubricas constantes da ata de reunião da comissão de licitação; que nem o depoente, nem seu pai, nem qualquer pessoa autorizada pela empresa participou daquelas reuniões da comissão de licitacão; que isso ocorreu nas licitações carta convite n°s 1155/2006, 1156/06, 1159/06, 1160/06, 1162/06, 1177/06, 1179/06, 1180/06, 1181/06, 1278/06, 1285/06, 1288/06, 1305/06, 1306/06, 1319/06, 1381/06, 1392/06, 501/07, 502/07, 503/07. A informação é corroborada pelos documentos de f. 15041/15046. Paulo César Terra, às f. 273/274, sócio das empresas Viação Líder Ltda, por sua vez declarou: Que é sócio das empresas VIAÇÃO LlDER LTDA., LÍDER MACAÉ TURISMO LTDA. e P.J. TERRA; que as duas primeiras têm como sócios a família do depoente, enquanto a PJ TERRA tem como sócios o depoente e seu irmão JUACIR TERRA; que a VIAÇÃO LÍDER tem como objeto a prestação de serviço de transporte coletivo por meio de linhas de ônibus e a LÍDER TURISMO tem como objeto a prestação de serviços de locação de veículos para turismo; que o depoente não tinha participação nas licitações das quais as empresas de sua família participaram; exibida ao depoente cópia da CARTA CONVITE 1159/2006, o depoente não reconheceu a rubrica constante dos documentos; que não sabe o motivo pelo qual os nomes da VIAÇÃO LÍDER e da LÍDER MACAÉ TURISMO são usadas como se fossem a mesma empresa, no procedimento; que o sobrinho do depoente, Sr. ALEXANDRE DE ARAÚJO TERRA, trabalhou na empresa até esse ano, sendo responsável por assuntos administrativos, como recebimento de documentos; que acredita que ALEXANDRE TERRA não tivesse participação em licitações; que somente o depoente, seus irmãos JUACIR TERRA e MARCOS ALBERTO TERRA é que têm poderes por assinar por qualquer das empresas; que a funcionária CACILDA CAFFEU SUZANO trabalha na parte de turismo das empresas, tendo também os poderes de receber documentos, como convites para participar de licitações; que não se recorda de ter presenciado reuniões da comissão permanente de licitação de Macaé nem de ter visto qualquer funcionário da empresa se dirigindo à Prefeitura para participar de licitações. Já a empresa A.B. de Jesus, cujo objeto social era a venda de suprimentos de informática, participou de diversos convites mesmo nunca tendo operado no ramo de transportes de passageiros, e não possuindo frota de ônibus. Rodrigo Coelho dos Santos Barroso, declarou às f. 278/280: que a empresa participou de licitações promovidas pelo Município de Macaé para prestação de serviços de transporte de passageiros com ônibus de turismo; que as licitações eram na modalidade de convite; que a empresa era convidada pela Comissão de Licitação de Macaé para participar das licitações; (...) que os convites eram entregues pelo funcionário da comissão chamado Márcio; que Márcio ligava para o depoente indagando-lhe se ele queria participar da licitação e informava o objeto da contratação; Neste aspecto, é indene de dúvidas a participação no esquema além das empresas ALOCAR e EXPRESSO do presidente da comissão de licitações, Sr. JOÃO LUIS DE FARIA quem presidiu nada menos que todos os convites acima indicados tendo, ao menos, fraudado o processo ao selecionar ou permitir que se selecionasse participantes que não eram sequer do ramo de transportes para participação e licitação com este objeto. Conclui-se, a partir das provas constantes dos autos que toda esta estrutura fraudulenta foi elaborada para para permitir a existência formal de três propostas em cada licitação quando, na verdade, não havia qualquer concorrência, sendo que as apresentadas pelos outros convidados eram manifestamente acima do preço ou falsas o que, ao final permitia que a ALOCAR/EXPRESSO fosse sempre a vencedora. Tenho, pois, quanto à matéria fática, que o objeto das licitações acima mencionadas, foi indevidamente fracionado com o fim de que se realizasse procedimento licitatório em modalidade menos complexa (Convite) da exigida pela Lei n.º 8.666/1993 (Concorrência), como uma das etapas de um esquema fraudulento de direcionamento das licitações, de modo que tais licitações e contratos decorrentes encontram-se indubitavelmente maculados por vício de ilegalidade. Procede, assim, o pedido de declaração de nulidade das licitações e contratos decorrentes. Cabível, ainda, o pleito de devolução integral do valor pago pelos contratos formalizados. Isso porque, ao contrário da tese defensiva, a devolução integral do preço pago não implicará em enriquecimento ilícito da Administração Pública, diante da flagrante má-fé dos réus no que tange à formalização dos contratos. Nesse norte, não podem os demandados, valendo-se de sua própria torpeza, alegarem a efetiva prestação dos serviços como meio para se esquivarem do dever de indenizar o Erário. Não é outra a lição de EMERSON GARCIA e ROGÉRIO PACHECO ALVES: Contratado de má-fé. Tratando-se de contratado que tenha agido com má-fé em conluio com o agente público, praticando o ato em dissonância da lei e visando ao benefício próprio em detrimento do interesse público, terá ele a obrigação de restituir tudo o que recebeu em virtude do contrato. Em um primeiro plano, vislumbra-se que a nulidade do contrato não resultou unicamente de um comportamento da administração, já que o contratado também concorrera para a prática do ato. Identificado o dolo do contratado e ainda que tenha ele cumprido sua parte na avença e a administração se beneficiado desta, não fará jus a qualquer indenização, sendo esta, a teor do art. 59 da Lei nº 8.666/93 a sanção pelo ilícito que praticara. Assim, por força de lei, tanto a ação exclusiva do contratado, como o obrar concorrente, excluem o dever de indenizar. [¿] Identificada a má-fé do contratado, não haverá que se falar em enriquecimento ilícito do Poder Público, já que este pressupõe um empobrecimento ilegítimo, derivado da lesão ao património daquele que se viu injustamente espoliado. O entendimento doutrinário acima é corroborado pela Jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça. Sobre o tema, colaciono a seguinte ementa: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE O ENTE PÚBLICO EFETUAR O PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. VEDAÇÃO AO LOCUPLETAMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO ACERCA DA EVENTUAL MÁ-FÉ DA EMPRESA CONTRATADA. 1. A jurisprudência pacífica no âmbito das Turmas que compõem a Seção de Direito Público desta Corte é no sentido de, in verbis: ´[...] ainda que o contrato realizado com a Administração Pública seja nulo, por ausência de prévia licitação, o ente público não poderá deixar de efetuar o pagamento pelos serviços prestados ou pelos prejuízos decorrentes da administração, desde que comprovados, ressalvada a hipótese de má-fé ou de ter o contratado concorrido para a nulidade´ (AgRg no Ag 1056922/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJ de 11 de março de 2009). Outros precedentes: REsp 753.039/PR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 03 de setembro de 2007; REsp 928315/MA, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 29 de junho de 2007; e REsp 545471/PR, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 19 de setembro de 2005. 2. No caso sub examinem, a municipalidade agravante sustenta que o Tribunal de origem assentou ter sido a contratação da empresa agravada viciada com má-fé. Todavia, a leitura atenta do acórdão a quo, precisamente de fl. 449, evidencia que o Tribunal de Justiça paulista reputou viciada de má-fé a própria contratação direta, ao argumento da ausência dos requisitos autorizadores para tanto, sem, no entanto, ter explicitado qual ato praticado pela contratada teria a propriedade de contaminar a avença. 3. Deveras, a exegese da jurisprudência desta Corte é no sentido de que a simples contratação direta não é suficiente para evidenciar a má-fé do contratado; ao revés, deve ser comprovado o ato que induziu a Administração a erro e propiciou a contratação direta viciada. E, embora o acórdão a quo assevere a ocorrência de ato de má-fé antes da própria contratação, não consta desse julgado nenhuma indicação da prática objetiva de ato por parte da contratada nesse sentido. 4. Caso fosse admitida de má-fé a pura e simples contratação direta, não haveria razão de ser a própria jurisprudência do STJ, a qual preconiza que os serviços efetivamente prestados devem ser pagos sob pena de enriquecimento ilícito. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1140386/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 09/08/2010) Por outro lado, com fulcro em lição doutrinária amplamente difundida e iterativo entendimento jurisprudencial, aponto que a ilegalidade não se confunde com a improbidade administrativa. Improbidade, como visto no decorrer do presente trabalho, está ligada juridicamente à desonestidade, devassidão e má-fé, em que o agente público, utilizando-se intencionalmente de uma prerrogativa funcional, procede com falta de decência, lesando o erário. (...) Mostra-se a ilegalidade como ´todo ato ou ação que se promova contrariamente ao qual está instituído em lei ou que seja excedente a seu teor. Desse modo, ilegalidade pode conduzir o sentido de arbitrariedade, quando se revela um excesso de autoridade ou a prática de ato abusivo ou não autorizado legalmente.´ Nem tudo que é ilegal é desonesto. (...) É necessário que haja o devido divisor de águas, para que não seja confundido, com grave ofensa constitucional, o ato ilegal com o ímprobo. (MATTOS, Mauro Roberto Gomes. O limite da improbidade administrativa. 5ª Ed. Ed. Forense: Rio de Janeiro, 2010. Pág. 372/373) Neste sentido já se pronunciou o e. STJ que ´(...) a jurisprudência atual desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. (...)´ (AgRg no REsp 1352541/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 14/02/2013) Imperiosa a análise, portanto, se os atos reputados ilegais caracterizaram-se também como improbidade administrativa, no caso em testilha, ou se se limitam a hipótese de mera ilegalidade, sujeita, inclusive, aos instrumentos de estabilização das relações do Poder Público com o particular. É o que passo a fazer. Observo, primeiramente, que, na petição inicial, formula o Parquet cumulação objetiva subsidiária de pedidos em relação a os réus, no sentido de que a conduta apurada seja subsumida pela norma do artigo 10, VIII, dentre os atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário ou, subsidiariamente, pela norma do artigo 11, I, dentre os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da Administração Pública. A cumulação de pedidos na ação civil pública por improbidade administrativa é referendada pela doutrina especializada no tema, conforme se denota das lições de Marino Pazzaglini Filho: A alternatividade de pedidos na ação civil de improbidade administrativa ocorre quando um dos pedidos formulados (subsidiário) for somente examinado caso o primeiro pedido (principal) não seja acolhido. Claro que os atos de improbidade que importam enriquecimento ilícito ou lesão ao erário são simultaneamente atos atentatórios aos princípios da administração pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência). Portanto, quando não estiver claramente positivado o enriquecimento ilícito ou a lesão ao erário decorrente de ato de improbidade administrativa, é legítimo postular o pedido de reserva subsidiário previsto no art. 11 da LIA, que será objeto de exame pelo Poder Judiciário caso não ficarem, ao final da demanda, as hipóteses acima, configuradoras dos atos de improbidade administrativa mais graves descritos nos arts. 9ª e 10 da LIA, devidamente provadas. (PAZZAGLINI FILHO, Marino. Lei de Improbidade Administrativa Comentada. 5ª Ed. Ed. Atlas: São Paulo, 2011. Pág. 211) Urge, portanto, uma análise pormenorizada da imputação das condutas inicialmente se subsumíveis ao artigo 10, VIII e subsequentemente ao artigo 11, I, ambos da Lei de Improbidade Administrativa. - Imputação das condutas como ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário Dispõe o artigo 10, VIII da Lei 8.429/1992: Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: (...) VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente; Certo é que, para que reste configurado ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário, é imprescindível a presença dos seguintes elementos (PAZZAGLINI FILHO, 2011): (a) existência de ação ou omissão ilegal do agente; (b) dolo ou culpa (elemento subjetivo); (c) lesão efetiva ao erário. No caso em testilha, conforme já fundamentado, restou devidamente comprovada a existência de um esquema de fraude no âmbito da Prefeitura de Macaé nos anos de 2006 e 2007 para direcionamento das licitações em favor das empresas ALOCAR/EXPRESSO, envolvendo ao menos duas etapas distintas: (a) fracionamento do objeto licitado para possibilitar a adoção de modalidade licitatória de procedimento menos rigoroso (convite); (b) escolha prévia de participantes concorrentes inidôneos, seja pela falsificação documental na participação do certame, seja pela manipulação dos preços das propostas concorrentes, seja pela eleição de desinteressados que se prestavam a oferecer valores astronômicos, ´legitimando´ a vitória das empresas rés. Indubitavel que tal esquema fraudulento caracteriza a improbidade administrativa em sua mais elementar modalide à qual se pretendeu opor não só a Constituição Federal, mas também a legislação infraconstitucional. Quanto ao primeiro e segundo requisito, no que concerne aos partícipes em tal esquema, imperiosa uma análise individualizada a partir das provas produzidas neste processo. O que se fará a seguir. Contudo, é preciso se advertir, de partida, que a comprovação da existência do elemento subjetivo - dolo ou culpa - pode ser feita por meio de elementos objetivos existentes no processo, consistentes em circunstâncias fáticas que apontem para a má-fé do agente na prática do ato questionado. Destaco a seguinte ementa sobre o tema: ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CARTA-CONVITE. MODALIDADE DE LICITAÇÃO INADEQUADA. LICITANTE VENCEDORA. QUADRO SOCIETÁRIO. FILHA DO PREFEITO. VIOLAÇÃO AO ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. CARACTERIZAÇÃO. PREJUÍZO AO ERÁRIO. DESNECESSIDADE. 1. Trata-se de ação civil pública por ato de improbidade administrativa ajuizada em face de ex-Prefeito e de sociedades empresárias (postos de gasolina) em razão da contratação alegadamente ilegal dos referidos postos pela Municipalidade. A ação é fundada no art. 11 da Lei n. 8.429/92. 2. Nas razões recursais, sustenta o Ministério Público estadual ter havido violação aos arts. 4º, 11 e 21 da Lei n. 8.429/92, uma vez que (i) fere a moralidade administrativa a contratação de empresa cujo quadro societário conta com filha de Prefeito e (ii) está caracterizada a má-fé na espécie, a teor do fracionamento indevido do objeto licitado e dos diversos favorecimentos pessoais ocorridos. 3. Resumidamente, foram os seguintes os argumentos da instância ordinária para afastar o pedido de condenação por improbidade administrativa formulado pelo recorrente com base no art. 11 da Lei n. 8.429/92: (a) realização de licitação prévia para a contratação; (b) inexistência de prejuízo ao erário; e (c) não-comprovação de dolo ou má-fé dos envolvidos. Trechos dos acórdãos recorridos. 4. Como se observa, os fatos estão bem delimitados pela origem no acórdão da apelação, que foi confirmado pelo acórdão dos embargos infringentes, o que está sujeita a exame nesta Corte Superior é a simples qualificação jurídica desse quadro fático-probatório, não sendo aplicável, pois, sua Súmula n. 7. 5. Em primeiro lugar, é de se afastar o argumento (b), retro, porque pacífico no Superior Tribunal de Justiça entendimento segundo o qual, para o enquadramento de condutas no art. 11 da Lei n. 8.429/92, é despicienda a caracterização do dano ao erário e do enriquecimento ilícito. Confiram-se os seguintes precedentes: REsp 1.119.657/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30.9.2009, e REsp 799.094/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.9.2008. 6. Em segundo lugar, acredito que a análise do argumento (a) está essencialmente ligada ao enfrentamento do argumento (c). 7. Não há como afastar a conclusão da origem no sentido de que, isoladamente, o simples fato de a filha do Prefeito compor o quadro societário de uma das empresas vencedora da licitação não constitui ato de improbidade administrativa. 8. Ocorre que, na hipótese dos autos, este não é um dado isolado. Ao contrário, a perícia - conforme consignado no próprio acórdão recorrido - deixou consignado que a modalidade de licitação escolhida (carta-convite) era inadequada para promover a contratação pretendida, em razão do valor do objeto licitado. 9. Daí porque o que se tem, no caso concreto, não é a formulação, pelo Parquet estadual, de uma proposta de condenação por improbidade administrativa com fundamento único e exclusivo na relação de parentesco entre o contratante e o quadro societário da empresa contratada. 10. No esforço de desenhar o elemento subjetivo da conduta, os aplicadores da Lei n. 8.429/92 podem e devem guardar atenção às circunstâncias objetivas do caso concreto, porque, sem qualquer sombra de dúvida, elas podem levar à caracterização do dolo, da má-fé. 11. Na verdade, na hipótese em exame - lembre-se: já se adotando a melhor versão dos fatos para os recorridos -, o que se observa são vários elementos que, soltos, de per se, não configurariam em tese improbidade administrativa, mas que, somados, foram um panorama configurador de desconsideração do princípio da legalidade e da moralidade administrativa, atraindo a incidência do art. 11 da Lei n. 8.429/92. 12. O fato de a filha do Prefeito compor uma sociedade contratada com base em licitação inadequada, por vícios na escolha de modalidade, são circunstâncias objetivas (declaradas no acórdão recorrido) que induzem à configuração do elemento subjetivo doloso, bastante para, junto com os outros elementos exigidos pelo art. 11 da LIA, atrair-lhe a incidência. 13. Pontue-se, antes de finalizar, que a prova do móvel do agente pode se tornar impossível se se impuser que o dolo seja demonstrado de forma inafastável, extreme de dúvidas. Pelas limitações de tempo e de procedimento mesmo, inerentes ao Direito Processual, não é factível exigir do Ministério Público e da Magistratura uma demonstração cabal, definitiva, mais-que-contundente de dolo, porque isto seria impor ao Processo Civil algo que ele não pode alcançar: a verdade real. 14. Recurso especial provido. (REsp 1245765/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011) (A) as empresas vencedoras dos certames ALOCAR TURISMO LTDA. e EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. Conforme já fundamentado acima, há provas de que as empresas rés participaram ativamente do esquema de fraude instalado no âmbito da Prefeitura de Macaé para beneficiamento próprio com o direcionamento das licitações. A participação das rés consistiu no contato direto com os demais concorrentes e coleta de documentos pessoais dos mesmos a fim de que pudesse haver a manipulação dos preços das propostas, logrando-se as rés vencedoras dos certames. Os elementos objetivos colhidos nos autos denotam a existência do elemento subjetivo, haja vista que as condutas foram dirigidas voluntariamente para a prática fraudulenta, restando demonstrados ambos os requisitos em relação à ALOCAR/EXPRESSO. Por fim, há de se ressaltar que as rés eram beneficiárias diretas do esquema fraudulento o que ratifica o seu envolvimento direto no mesmo. (B) o Ex-Prefeito, Sr. RIVERTON MUSSI RAMOS Quanto ao Sr. RIVERTON MUSSI RAMOS, certo é que das provas constantes dos autos denota-se evidenciada a sua participação no esquema fraudulento comprovado nesta ação civil por improbidade administrativa. Enquanto chefe do Executivo Municipal de Macaé e ordenador de despesas, incumbia ao demandado iniciar os procedimentos administrativos licitatórios e homologá-los ao final, autorizando a efetivação dos pagamentos em decorrência dos respectivos contratos. Portanto, especialmente no que tange à primeira etapa do esquema de fraude, consistente no fracionamento do objeto licitado, é cristalina a iniciativa do Sr. RIVERTON em fazê-lo em flagrante violação da Lei de Licitações públicas e favorecendo as ulteriores etapas da fraude. Analisando-se os elementos dos autos, constata-se, ainda que a tese defendida pelo Sr. RIVERTON de que não houve dolo específico ou má-fé em sua conduta sucumbe diante dos elementos objetivos colhidos ao longo da instrução processual. De partida, verifica-se que o réu efetivamente sabia da ilicitude do fracionamento das licitações, mesmo antes de ter sido apontado o vício pelo Tribunal de Contas do Estado, conforme depoimento prestado pelo réu JOÃO LUIS DE FARIA: (09:30) A: Quando o Tribunal de Contas comunicou que havia irregularidades nessas contratações foi imediatamente tomada alguma providência a fim de cessar esse tipo de procedimento ou continuou persistindo esse procedimento na Prefeitura? D: Ele já tava vindo, já tava se preparando, porque a Prefeitura no início não existia a modalidade pregão, então o Prefeito já estava preparando isso e aí quando o Tribunal de Contas alertou, já estava se fazendo o processo de, já tava, já não tinha mais o fracionamento´. Tal constatação é compatível com o fato de ter o reú cursado Direito, conforme informado em seu depoimento pessoal (audio: 06m15s). Ademais, o réu, conforme confessou em Juízo, tinha conhecimento, ingerência e participação pessoal no programa de transporte universitário, tendo plena consciência de que se tratava de um programa permanente (audio: 7m0s e 10m20s), que demandava uma contratação geral anual na modalidade concorrência, conforme passou a ser feito posteriormente. Note-se que toda a gestão administrativa e orçamentária do programa era feitA por uma Coordenação ligada diretamente ao Gabinete do Prefeito, conforme informações prestadas pela ré Milmar (audio: 00m15s), sendo que era o Sr. Riverton quem nomeava o coordenador, à época seu irmão Adrian Mussi. Portanto, não havia possibilidade de o Sr. Riverton desconhecer os detalhes do programa de transporte universitário e, consequentemente, das licitações fraudadas, não só porque afirmou categoricamente em Juízo conhecê-lo e dele participar, mas também pelo fato de que a gestão do programa estava direta e hierarquicamente vinculados ao Gabinete do Prefeito. Saliente-se que não se tratava de um programa qualquer executado por um dos inúmeros órgãos da Prefeitura de Macaé, mas de uma política pública na qual se envolvia pessoalmente o então Prefeito Municipal, até por questões pessoais, conforme declarou. Por fim, vislumbra-se além da existência do dolo direto, conforme acima sustentado, a caracterização do dolo eventual, na medida em que o réu assumiu o risco de cometer ilegalidades ao dispesar - não exigir - parecer do órgão técnico jurídico nos procedimentos licitatórios na modalidade convite, procedimento que confirma a sua participação ativa na fraude, impedindo a constatação dessa pela Procuradoria do Município, a quem incumbiria verificar o atendimento dos requisitos legais do procedimento licitatório para a sua homologação e contratação do vencedor. (C) o então Presidente da Comissão de Licitações, Sr. JOÃO LUIS DE FARIA No que tange ao Sr. JOÃO LUIS DE FARIA a sua participação no esquema fraudulento e o dolo de sua conduta podem ser aferidos por meio de elementos objetivos colhidos ao longo da instrução processual, sendo certo que a fraude não poderia ser efetivada sem a sua participação. Note-se que, na qualidade de presidente da comissão de licitações incumbia ao Sr. JOÃO LUIS DE FARIA, dentre outras atribuições, a tarefa de selecionar os concorrentes que eram convidados para participação do procedimento licitatório, esta, indubitavelmente, uma das etapas da fraude objeto desta ação por improbidade administrativa. Ressalte-se que foram convidados para participar de diversos convites empresas que tinham objeto social totalmente distinto do objeto licitado, bem como outras que não dispunham de autorização do órgão de trânsito (DETRO) para efetuar o transporte intermunicipal de passageiros. Ademais, era atribuição também do Sr. JOÃO LUIS DE FARIA presidir as sessões relativas aos procedimentos licitatórios em que eram abertas e julgadas as propostas, em muitas das quais foram falsificadas assinaturas de diversas empresas que sequer participavam do certame. Outro forte indício de participação do réu no esquema fraudulento, reside no fato de o mesmo ter presidido a Comissão de Licitação não só em todos os certames objeto desta ação de improbidade, mas também durante todo o mandato do réu Riverton, ou seja , de 2005 até 2012. (D) a então Secretária Municipal de Educação de Macaé MILMAR MADUREIRA PINHEIRO e a então Subsecretária Municipal de Educação de Macaé LEDA DE LIMA VIEIRA MORAES Quanto à estas, conquanto tenham subscrito os pedidos de licitação de transporte universitário, não há provas de sua participação no esquema de fraude, notadamente em razão de haver sido comprovado nos autos que a iniciativa no procedimento licitatório pela demandadas se deu tão-somente por questões orçamentárias, sendo que a gestão do projeto era reservada à Coordenação da TSU, vinculada diretamente ao Gabinete do Prefeito. Nesse norte a testemunha Edelzita Alves Lisboa foi clara em afirmar que MILMAR e LEDA faziam apenas o encaminhamento ao protocolo geral do Município e que não tinham qualquer ingerência sobre as informações. O depoimento das demandadas e das testemunhas é, ademais, corroborado pela prova documental constante dos autos na qual se denota a inexistência de participação das rés, salvo quanto à iniciativa do pedido de licitação. Por fim, quanto ao terceiro requisito, a saber, a existência de lesão efetiva ao Erário, saliente-se, que, conquanto não tenha sido produzida prova pericial no intuito de se verificar a eventual disparidade entre os preços praticados pelos réus ALOCAR TURISMO LTDA. e EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. foram ´vencedores´, em se tratando de fraude a processo licitatório, como na hipótese vertente, a jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça é firme em considerar o dano material in re ipsa, conforme inúmeros precedentes daquela e. Corte (STJ - AgRg nos EDcl no AREsp 178852-RS, REsp1171721-SP, REsp 1280321-MG, REsp 1190189-SP, STF - RE 160381-SP). Colhe-se exemplificadamente: ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE À LICITAÇÃO. PROJETO PEDAGÓGICO DE INFORMÁTICA. COMPRA E VENDA ENCOBERTA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL AFASTADA EM PRECEDENTE ANÁLOGO NA ESFERA PENAL. ALÍNEA ´A´. DISPOSITIVOS QUE NÃO INFIRMAM O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STJ. DIVERGÊNCIA SOBRE A EXISTÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DANO AO ERÁRIO IN RE IPSA. ELEMENTO SUBJETIVO. SÚMULA 284/STF.[¿] 5. A fraude à licitação tem como consequência o chamado dano in re ipsa, reconhecido em julgados que bem se amoldam à espécie (REsp 1.280.321/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma DJe 9.3.2012; REsp 1.190.189, Relator Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.9.2010; STF, RE 160.381/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, Segunda Turma, DJ 12.8.1994). [¿] 7. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp 178.852/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 22/05/2013) Portanto, quanto aos réus ALOCAR TURISMO LTDA., EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., RIVERTON MUSSI RAMOS e JOÃO LUIS DE FARIA tenho por presentes elementos probatórios suficientes a caracterizar os pressupostos para a sua responsabilização por atos dolosos que se caracterizam como improbidade administrativa causadora de lesão ao Erário Público Municipal. Passo, portanto, à aplicação das sanções a serem impostas e o faço em observância a precedente do e. STJ, segundo o qual tal imposição não necessariamente será cumulativa, ao contrário, devendo observar os critérios de proporcionalidade e razoabilidade. PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - INTEMPESTIVIDADE - ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL - SANÇÕES DO ART. 12 DA LEI DE IMPROBIDADE - CUMULAÇÃO DE PENAS. 1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 776.265/SC, adotou o entendimento de que o recurso especial, interposto antes do julgamento dos embargos de declaração opostos junto ao Tribunal de origem, deve ser ratificado no momento oportuno, sob pena de ser considerado intempestivo. 2. Consoante a jurisprudência desta Corte, as penas do art. 12 da Lei 8.429/92 não são aplicadas necessariamente de forma cumulativa, do que decorre a necessidade de se fundamentar o porquê da escolha das penas aplicadas, bem como da sua cumulação, de acordo com fatos e provas abstraídos dos autos, o que não pode ser feito em sede de recurso especial, diante do óbice da Súmula 7/STJ. 3. Recurso especial do réu não conhecido e improvido o do Ministério Público. (REsp 658389/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 03/08/2007, p. 327) Dispõe o artigo 12, parágrafo único da Lei de Improbidade Administrativa: Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. Segundo, ainda, abalizada lição: O elemento volitivo que informa o ato de improbidade, aliado à possível preservação de parcela considerável do interesse público, pode acarretar uma inadequação das sanções cominadas, ainda que venham a ser fixadas no mínimo legal. A guisa de ilustração, observe-se que a aplicação das sanções de perda da função e suspensão dos direitos políticos ao agente que culposamente dispense a realização de procedimento licitatório apresenta-se em flagrante desproporção com o ilícito praticado. Em situações como essa, entendemos que o órgão jurisdicional deve proceder à verificação da compatibilidade entre as sanções cominadas, o fim visado pela lei e o ilícito praticado, o que redundará no estabelecimento de um critério de proporcionalidade. Para auferir tal resultado, a Suprema Corte norte-americana utilizou como cláusula de compatibilização o princípio do devido processual legal, originariamente uma garantia processual, mas ulteriormente utilizado em uma concepção substantiva (substantive due process). A atuação estatal deveria ser submetida a um teste de racionalidade (rationality test), sendo aferida sua compatibilidade com o comando constitucional a partir de um padrão de razoabilidade (reasonablesse standard). O Tribunal Constitucional Federal alemão, ao aferir a constitucionalidade de restrições aos direitos fundamentais, tem adotado a ´teoria dos degraus´ (Stufentheorie). De acordo com essa teoria, as restrições deverão ser efetuadas em diversos degraus, iniciando pela conduta dotada de menor potencialidade lesiva e ascendendo para os sucessivos degraus, com a consequente exasperação das restrições conforme aumente o padrão de lesividade e a reprovabilidade da conduta. Com isto, é respeitada a dignidade da pessoa humana e observado o princípio da proporcionalidade. (GARCIA, Emerson; ALVES, Rogério Pacheco. Improbidade Administrativa. 3ª Ed. Rev. Amp. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. p. 505/506) Atendo a tais parâmetros, considero justas e adequadas as seguintes sanções, conforme individualização e fundamentação que seguem: Ressarcimento integral do dano ao erário Embora assim tratado na legislação de regência, não se trata propriamente de sanção, mas de consequência do reconhecimento da lesão ao Erário. Tendo sido constatada a prática de fraude nos certames licitatórios devem os réus ALOCAR TURISMO LTDA., EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., RIVERTON MUSSI RAMOS e JOÃO LUIS DE FARIA serem condenados solidariamente a ressarcir o Erário Municipal no valor equivalente aos contratos firmados em decorrência das licitações fraudadas. Dano moral coletivo Quanto ao pedido de condenação dos réus por supostos danos morais coletivos, considerando a inexistência de demonstração dos referidos danos, o que deve ser realizado de forma concreta e não abstrata, na linha do entendimento do e. STJ, reputo incabível dita forma de reparação nesta hipótese: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE EM LICITAÇÃO REALIZADA PELA MUNICIPALIDADE. ANULAÇÃO DO CERTAME. APLICAÇÃO DA PENALIDADE CONSTANTE DO ART. 87 DA LEI 8.666/93. DANO MORAL COLETIVO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO NÃO DEBATIDO NA INSTÂNCIA ´A QUO´. 1. A simples indicação dos dispositivos tidos por violados (art. 1º, IV, da Lei 7347/85 e arts. 186 e 927 do Código Civil de 1916), sem referência com o disposto no acórdão confrontado, obsta o conhecimento do recurso especial. Incidência dos verbetes das Súmula 282 e 356 do STF. 2. Ad argumentandum tantum, ainda que ultrapassado o óbice erigido pelas Súmulas 282 e 356 do STF, melhor sorte não socorre ao recorrente, máxime porque a incompatibilidade entre o dano moral, qualificado pela noção de dor e sofrimento psíquico, e a transindividualidade, evidenciada pela indeterminabilidade do sujeito passivo e indivisibilidade da ofensa objeto de reparação, conduz à não indenizabilidade do dano moral coletivo, salvo comprovação de efetivo prejuízo dano. 3. Sob esse enfoque decidiu a 1ª Turma desta Corte, no julgamento de hipótese análoga, verbis: ´PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. DANO MORAL COLETIVO. NECESSÁRIA VINCULAÇÃO DO DANO MORAL À NOÇÃO DE DOR, DE SOFRIMENTO PSÍQUICO, DE CARÁTER INDIVIDUAL. INCOMPATIBILIDADE COM A NOÇÃO DE TRANSINDIVIDUALIDADE (INDETERMINABILIDADE DO SUJEITO PASSIVO E INDIVISIBILIDADE DA OFENSA E DA REPARAÇÃO). RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.´ (REsp 598.281/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02.05.2006, DJ 01.06.2006) 4. Nada obstante, e apenas obiter dictum, há de se considerar que, no caso concreto, o autor não demonstra de forma clara e irrefutável o efetivo dano moral sofrido pela categoria social titular do interesse coletivo ou difuso, consoante assentado pelo acórdão recorrido:´...Entretanto, como já dito, por não se tratar de situação típica da existência de dano moral puro, não há como simplesmente presumi-la. Seria necessária prova no sentido de que a Municipalidade, de alguma forma, tenha perdido a consideração e a respeitabilidade e que a sociedade uruguaiense efetivamente tenha se sentido lesada e abalada moralmente, em decorrência do ilícito praticado, razão pela qual vai indeferido o pedido de indenização por dano moral´. 5. Recurso especial não conhecido. (REsp 821.891/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2008, DJe 12/05/2008) Suspensão dos direitos políticos Em relação aos réus RIVERTON MUSSI RAMOS e JOÃO LUIS DE FARIA, julgo que a sanção é necessária, adequada e proporcional, na medida em que sua conduta eivada de culpa grave demonstra o seu despreparo no trato da coisa pública o que culminou em prejuízo milionário para os cofres do Município de Macaé ao participarem de uma fraude criada para o direcionamento das licitações relativas ao transporte universitário. Nessa esteira, por se tratarem de fatos graves envolvendo um grande esquema fraudulento que culminou em prejuízo milhonário aos cofres públicos, julgo que a sanção legal em questão deverá corresponder ao máximo cominado pelo artigo 12, II da LIA, ou seja, oito anos. Multa civil Além das sanções acima mencionadas, em relação aos réus ALOCAR TURISMO LTDA., EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., RIVERTON MUSSI RAMOS e JOÃO LUIS DE FARIA, impende incidir a multa civil, tratando-se de medida necessária, pois não basta o ressarcimento do Erário àquele que lança mão de recursos públicos em benefício próprio, sob pena de anular qualquer risco na infração à norma legal tutora da probidade administrativa, já que o ressarcir implica no tão-só reverter a situação ao estado anterior. O resultado da aplicação isolada da primeira sanção, sem o complemento desta aqui referida, seria a supressão do caráter preventivo que deve acompanhar a aplicação das penalidades constantes da Lei de Improbidade Administrativa. Dado o seu elevando valor, fixo o valor da multa civil em uma vez o valor do dano, reputando-o suficiente e adequado ao efeito punitivo pedagógico inerente à sanção patrimonial. Proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente. É evidente a proporcionalidade da sanção em relação à(s) empresa(s) ré(s) ALOCAR TURISMO LTDA. e EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., uma vez que se beneficiaram de esquema fraudulento para se lograrem vencedoras de certames licitatórios, de modo que a penalidade em testilha é plenamente compatível como meio de coibir a reiteração delitiva e cessar o comportamento ilegal da(s) ré(s). DISPOSITIVO Pelo exposto, em cognição exauriente, resolvo o mérito da demanda, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, e JULGO PROCEDENTES, em parte, OS PEDIDOS PARA: (a) DECLARAR a nulidade dos procedimentos administrativos licitatórios e dos contratos celebrados em decorrência das licitações elencadas na tabela que consta da presente sentença; (b) CONDENAR os réus ALOCAR TURISMO LTDA. e EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. pela prática de ato doloso de improbidade administrativa que importou prejuízo ao erário, tipificado pelo artigo 10, VIII da Lei n.º 8.429/1992, impondo-lhe as seguintes sanções: (a.1.) RESSARCIMENTO AO ERÁRIO, solidariamente com os demais réus, no valor de R$ 7.142.587,99 (sete milhões, cento e quarenta e dois mil, quinhentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos) a ser devidamente atualizado pelos índices divulgados pela e. CGJ desde a propositura da presente ação, sobre os quais vencerão juros de 1% a.m. desde a notificação inicial do último réu; (a.2.) MULTA CIVIL, solidariamente com os demais réus, equivalente a uma vez o valor do prejuízo ao Erário, ou seja R$ 7.142.587,99 (sete milhões, cento e quarenta e dois mil, quinhentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos) a ser devidamente atualizado pelos índices divulgados pela e. CGJ e sobre os quais vencerão juros de 1% a.m. a partir desta sentença. (a.3.) PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente , ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 (cinco) anos. (b) CONDENAR o réu RIVERTON MUSSI RAMOS pela prática de ato doloso de improbidade administrativa que importou prejuízo ao erário, tipificado pelo artigo 10, VIII da Lei n.º 8.429/1992, impondo-lhe as seguintes sanções: (b.1.) RESSARCIMENTO AO ERÁRIO, solidariamente com os demais réus, no valor de R$ 7.142.587,99 (sete milhões, cento e quarenta e dois mil, quinhentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos) a ser devidamente atualizado pelos índices divulgados pela e. CGJ desde a propositura da presente ação, sobre os quais vencerão juros de 1% a.m. desde a notificação inicial do último réu; (b.2.) SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS pelo prazo de 8 (oito) anos; (b.3.) MULTA CIVIL, solidariamente com os demais réus, equivalente a uma vez o valor do prejuízo ao Erário, ou seja R$ 7.142.587,99 (sete milhões, cento e quarenta e dois mil, quinhentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos) a ser devidamente atualizado pelos índices divulgados pela e. CGJ e sobre os quais vencerão juros de 1% a.m. a partir desta sentença. (c) CONDENAR o réu JOÃO LUIS DE FARIA pela prática de ato doloso de improbidade administrativa que importou prejuízo ao erário, tipificado pelo artigo 10, VIII da Lei n.º 8.429/1992, impondo-lhe as seguintes sanções: (c.1.) RESSARCIMENTO AO ERÁRIO, solidariamente com os demais réus, no valor de R$ 7.142.587,99 (sete milhões, cento e quarenta e dois mil, quinhentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos) a ser devidamente atualizado pelos índices divulgados pela e. CGJ desde a propositura da presente ação, sobre os quais vencerão juros de 1% a.m. desde a notificação inicial do último réu; (c.2.) SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS pelo prazo de 8 (oito) anos; (c.3.) MULTA CIVIL, solidariamente com os demais réus, equivalente a uma vez o valor do prejuízo ao Erário, ou seja R$ 7.142.587,99 (sete milhões, cento e quarenta e dois mil, quinhentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos) a ser devidamente atualizado pelos índices divulgados pela e. CGJ e sobre os quais vencerão juros de 1% a.m. a partir desta sentença. JULGO IMPROCEDENTES os pedidos em relação às rés MILMAR MADUREIRA PINHEIRO e LEDA DE LIMA VIEIRA MORAES, bem como o pedido de condenação dos demais réus na obrigação de indenizar pelo dano moral coletivo. Mantenho o decreto de indisponibilidade dos bens dos réus. Condeno os réus ALOCAR TURISMO LTDA., EXPRESSO MACAÉ TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., RIVERTON MUSSI RAMOS e JOÃO LUIS DE FARIA nas custas processuais e taxa judiciária, pro rata. Deixo de condená-los em honorários advocatícios, posto que, segundo entendimento do e. STJ: ´é firme a jurisprudência da Primeira Seção no sentido de que, por critério de simetria, não cabe a condenação da parte vencida em ação civil pública ao pagamento de honorários advocatícios.´ (REsp 1.330.841/SP) Deixo de condenar o Ministério Público em honorários sucumbenciais em favor de MILMAR MADUREIRA PINHEIRO e LEDA DE LIMA VIEIRA MORAES, em razão do disposto no artigo 18 da Lei n.º 7.347/1985. Transitada em julgado, não sendo instaurada a fase de cumprimento de sentença, se cabível aguarde-se o prazo legal. Após, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
